
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 6.098 - RS (2011/0055380-9)
  

RELATOR : MINISTRO SIDNEI BENETI
AGRAVANTE : FLÁVIO ERNANI DOS SANTOS 
ADVOGADO : BENTO CAUBI MARTINS E OUTRO(S)
AGRAVADO : SERASA S/A 
ADVOGADO : CELIA MARIA DA SILVA ANCHIETA E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL. CADASTRO DE 
RESTRIÇÃO AO CRÉDITO. DANO MORAL. MAJORAÇÃO 
DO VALOR DA INDENIZAÇÃO. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL NÃO CONFIGURADO. 
IMPROVIMENTO. 

1.- É possível a intervenção desta Corte para reduzir ou aumentar o 
valor indenizatório por dano moral apenas nos casos em que o valor 
arbitrado pelo Acórdão recorrido se mostrar irrisório ou exorbitante, 
situação que não se faz presente no caso em tela.

2.- Em se tratando de dano moral, cada caso, consideradas as 
circunstâncias do fato, as condições do ofensor e do ofendido, a forma 
e o tipo de ofensa, bem como suas repercussões no mundo interior e 
exterior da vítima, cada caso, repita-se, reveste-se de características 
que lhe são próprias, o que os faz distintos uns dos outros. Assim, 
ainda que, objetivamente, sejam bastante assemelhados, no aspecto 
subjetivo são sempre diferentes. Por isso, é muito difícil, nessas 
situações, apreciar-se um recurso especial com fundamento na alínea c 
do permissivo constitucional. 

3.- O agravo não trouxe nenhum argumento novo capaz de modificar a 
conclusão, a qual se mantém por seus próprios fundamentos. 

4.- Agravo Regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 

negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Paulo de Tarso Sanseverino, Ricardo Villas Bôas Cueva, 

Nancy Andrighi e Massami Uyeda votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Brasília (DF), 28 de junho de 2011(Data do Julgamento)

Ministro SIDNEI BENETI 
Relator

Documento: 1073674 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 01/07/2011 Página  2 de 4



 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 6.098 - RS (2011/0055380-9)
  

RELATOR : MINISTRO SIDNEI BENETI
AGRAVANTE : FLÁVIO ERNANI DOS SANTOS 
ADVOGADO : BENTO CAUBI MARTINS E OUTRO(S)
AGRAVADO : SERASA S/A 
ADVOGADO : CELIA MARIA DA SILVA ANCHIETA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SIDNEI BENETI (Relator): 

1.- FLÁVIO ERNANI DOS SANTOS interpõe Agravo Regimental contra 

decisão que negou provimento ao Agravo, nos termos do artigo 544, § 4º, II, a, do Código de 

Processo Civil.

2.- Pede a reforma da decisão hostilizada, insistindo na ocorrência de 

dissídio jurisprudencial e pugnando pela majoração do quantum indenizatório. Nos seus termos 

(e-STJ fls. 423):

A importância arbitrada é TÃO DIMINUTA para reparar a lesão 
sofrida que, em si mesma, configura um novo atentado à 
dignidade da vítima, assim igualando em prejuízos o resultado 
deletério da própria conduta condenada.

É o breve relatório.

 

Documento: 1073674 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 01/07/2011 Página  3 de 4



 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 6.098 - RS (2011/0055380-9)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SIDNEI BENETI (Relator): 

3.- A irresignação não merece prosperar.

4.- A decisão agravada, ao negar provimento ao Agravo, assim o fez pelos 

seguintes fundamentos (e-STJ fls. 416/418):

5.- Com efeito, no que diz respeito à alegação de ser de baixo 
valor a verba indenizatória, não obstante o grau de subjetivismo 
que envolve o tema da fixação da indenização, uma vez que não 
existem critérios determinados e fixos para a quantificação do 
dano moral, reiteradamente tem-se pronunciado esta Corte no 
sentido de que a reparação do dano deve ser fixada em montante 
que desestimule o ofensor a repetir a falta, sem constituir, de 
outro lado, enriquecimento indevido. 

6.- Em se tratando de dano moral, cada caso, consideradas as 
circunstâncias do fato, as condições do ofensor e do ofendido, a 
forma e o tipo de ofensa, bem como suas repercussões no mundo 
interior e exterior da vítima, cada caso, repita-se, reveste-se de 
características que lhe são próprias, o que os faz distintos uns dos 
outros. Assim, ainda que, objetivamente, sejam bastante 
assemelhados, no aspecto subjetivo são sempre diferentes. Por 
isso, é muito difícil, nessas situações, apreciar-se um recurso 
especial com fundamento na alínea c do permissivo constitucional. 

Em consequência, a 3ª Turma deste Tribunal assentou o 
entendimento de que somente se conhece da matéria atinente aos 
valores fixados pelos Tribunais recorridos quando o valor for 
teratológico, isto é, de tal forma elevado que se considere 
ostensivamente exorbitante, ou a tal ponto ínfimo, que, em si, 
objetivamente deponha contra a dignidade do ofendido. 

  Não é o caso dos autos, em que houve a fixação do valor de 
indenização por dano moral, em R$ 5.000,00 (cinco mil reais), 
para o dano consistente na inscrição do nome em órgão de 
proteção ao crédito sem prévia comunicação prevista no artigo 
43, § 2º, do Código de Defesa do Consumidor.
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5.- O Agravante não trouxe nenhum argumento capaz de modificar a 

conclusão do julgado, que está em consonância com a jurisprudência consolidada desta Corte, 

devendo a decisão ser mantida por seus próprios fundamentos.

6.- Pelo exposto, nega-se provimento ao Agravo Regimental.

Ministro SIDNEI BENETI
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2011/0055380-9 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 6.098 / RS

Números Origem:  10700142163  10700142180  657136320108217000  70034779983  70036300333  
70038752689  70041040239

EM MESA JULGADO: 28/06/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SIDNEI BENETI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MASSAMI UYEDA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MAURÍCIO VIEIRA BRACKS

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FLÁVIO ERNANI DOS SANTOS
ADVOGADO : BENTO CAUBI MARTINS E OUTRO(S)
AGRAVADO : SERASA S/A
ADVOGADO : CELIA MARIA DA SILVA ANCHIETA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Responsabilidade do Fornecedor - Indenização por Dano 
Moral - Inclusão Indevida em Cadastro de Inadimplentes

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FLÁVIO ERNANI DOS SANTOS
ADVOGADO : BENTO CAUBI MARTINS E OUTRO(S)
AGRAVADO : SERASA S/A
ADVOGADO : CELIA MARIA DA SILVA ANCHIETA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a). Os Srs. Ministros Paulo de Tarso Sanseverino, Ricardo Villas 
Bôas Cueva, Nancy Andrighi e Massami Uyeda votaram com o Sr. Ministro Relator.

Documento: 1073674 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 01/07/2011 Página  6 de 4


